
 

PRECIFICAÇÃO 
 

 

1. Histórico:  

A determinação legal de colocar preços nas mercadorias que 

estão expostas ao consumidor está prevista no art. 31 e 52 do 

Código de Defesa do Consumidor, que é uma lei de 1990.  

Em agosto de 2004, a Promotoria de Justiça informou às entidades 

de classe, que iniciaria a fiscalização para o cumprimento dessa 

lei.  

Ocorre que em outubro de 2004 foi editada a lei 10.962, onde 

alguns entenderam que seria obrigatório apenas o preço a vista 

nas mercadorias expostas.  

A situação foi definitivamente esclarecida com o Decreto 5.903 

de 20 de setembro de 2006, estabelecendo, com detalhes como 

deve ser colocado o preço nas mercadorias.  

 

2. Do preço parcelado ou financiado:  

Os estabelecimento de varejo que possuam preço parcelado ou 

financiado, deverão discriminar o seguinte:  

1. Preço a vista;  

2. Numero e valor das prestações; 

3. Total financiado/parcelado;  

4. Valor dos juros cobrados, mensal e anual; 

5. Outros acréscimos e encargos.  

 

 

 



3. Da forma de fixação de preços:  

Essas informações devem ser corretas, claras, precisas, ostensivas 

e legíveis, sob pena de, não o sendo, sofrer as mesmas penas 

pela falta de preços. 

 

 

COMO CALCULAR O VALOR DA PRESTAÇÃO: 
 

 

 

1. O primeiro passo é escolher o Plano, ou seja taxa de juros 

que a Empresa irá cobrar para parcelar a venda e o número 

de prestações.  

 

2. O número encontrado na tabela I será o fator multiplicador 

do restante da compra.  

 

Ex.: Plano: entrada + 03 prestações com juros de 7% ao mês 

       Valor da compra a vista: R$ 100,00  

       Entrada: R$ 25,00  

       Saldo: R$ 75,00 x 0,3811 (tabela I)  

   Valor de cada prestação: R$ 28,59 

       Taxa de Juros ao ano: 125,22  (tabela II)  

 

 

Estabelecido o Plano, os produtos que ficarem expostos para o 

consumidor deverão, ter a seguinte placa indicativa de valor:  

 

 

                R$  

100,00 a vista 
ou   

entrada  de  R$ 25,00  +  3   x   R$ 28,59  = 

   R$ 110,77 
 
 

 



 

 

 

Nesse caso a loja deve expor o seguinte cartaz, em local de boa 

visibilidade:  

 

Prezado Consumidor:  

Este estabelecimento pratica a seguinte taxa de juros para 

venda a Crédito:  

Juros mês 

7% 
Juros ano 

125,22% 

Os atrasos serão passíveis de multa de 2%, juros 

de 1% ao mês, atualização monetária e todas as 

despesas com cobrança. 

 

 

Caso a Empresa tenha vários produtos expostos em sua vitrine, e 

entenda ser difícil a confecção de uma placa dessa para cada 

produto, ou a taxa de juros é diferente de produto para produto, 

pode-se fazer a uma listagem a ser fixada em local de fácil 

acesso e boa visibilidade do Consumidor, constando os dados 

necessários, como nos modelos a seguir:  

 
Cód. 

Produto 

Valor 

À vista 

Valor da 

entrada 

N.º 

Prestações 

Valor 

prestação 

Valor total 

01 R$ 100,00 R$ 25,00 03 R$ 26,51 R$ 104,53 

02 R$ 125,00 R$ 25,00 04 R$ 26,90 R$ 132,60 

03 R$ 150,00 R$ 50,00 02 R$ 52,26 R$ 154,52 

04 R$ 200,00 R$ 20,00 09 R$ 23,11 R$ 227,99 

 
Juros mês 

3% 

Juros ano 

42,58 

Os atrasos serão passíveis de multa de 2%, juros de 

1% ao mês, atualização monetária e despesas 

com cobrança 

 

OU 
Cód. 

 

Valor 

À vista R$ 

Valor da 

entrada 

N.º 

Prest. 

Valor 

Prestação 

Valor 

Total 

Juros 

Mês 

Juros 

Ano 

01 100,00 25,00 03 26,51 104,53 3% 42,58% 

02 125,00 25,00 04 28,20 137,80 5% 79,59% 

03 150,00 50,00 02 51,50 153,00 2% 26,82% 

04 200,00 20,00 09 22,05 218,45 2% 26,82% 

 

Os atrasos serão passíveis de multa de 2%, juros de 1% ao mês, atualização 

monetária e despesas com cobrança 

 
TABELA I  - VALOR MENSAL DAS PRESTAÇÕES 

 



 
 

 



 

TABELA II – TABELA DE JUROS ANUAL 
 

Taxa ao 

Mês 

Taxa capitalizada 

ao ano 

1% 12,68% 

2% 26,82% 

3% 42,58% 

4% 60,10% 

5% 79,59% 

6% 101,22% 

7% 125,22% 

8% 151,82% 

9% 181,27% 

10% 213,84% 

11% 249,85% 

12% 289,60% 

13% 333,45% 

14% 381,79% 

 
 

 

 

 

 

Os supermercados, lojas de autoserviço e os bares e 

restaurantes devem ficar atentos quanto as suas 

particularidades.  
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